
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRlllUNAL REG IONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

SEÇÃO DE CONTRATOS

CONTRATO Na 3 8 /2 0 17 -- TRE/PB

1387-9 0 . 2017 . 6 5 . 8000

couvnAuo DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECEPCIONIS

TA QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL ELES

TORAL DA PARAÍBA E A EMPRESA DFE SERVIÇOS EMPRE

SARIAIS LTDA - ME

Aos dezanove dias do mês de seteilibro do ano de dois mil e dezessete
compareceram. de um lado. o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA

com foro na ci.date de Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel
Rz 201, Centro, Estado da Paraíba. neste ato representado por seu
Secretário de Administração e Orçamento, VALTER FBLlx DA SILVO, bra-

leiro, casado, RG Da 932.907--SSP/PB, CPF H2 468.408.184-200, dora-

vante designado CONTRATANTE ou simplesmente TRE/PB e, de outro lado,
a empresa DFE SERVIÇOS EMPRESARIAIS LIDA -- HE, CNPJ:
11.446.485/0001-68, estabelecida na rua 15 de Outubro, ne 416. Novo

Pabussu, Caucaia - CE, CEP: 61.600-272, telefone: (85) 3017-2914,

endereço eletrâni.co: lia.ta. servicos@grupodfe.com, que apresentou os
documentos exigidos por lei, neste ato representada por seu Sócio
Administrador. OIBGO CASAR CÂnoloO R00RIGUES, brasileiro, solteiro
RG: 2006002016222 - SSP-CE, CPF: 054.498.163-40, daqui por diante
designada CONTRATADA, que Lêm, entre si, justo e avençado, e cele-
bram. por força do presente instrumento e de conformidade com o dis-

posto na Lei H2 l0.520/2002, no Decreto De 3.5S5/2000, Decreto n
5.450/2005 e, no que couber, na Lei nü 8.666/1993 e suas alterações,
o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições



O presente contrato tem por objet;o a Prestação dos serviços de re-
cepção, com a disponibilizaçãc> de mão de ob='a, a serem executados na
Av'. Pz'incisa lsabel. Re 201, Centro, Estado da Pa='alba. CEP 58.013-
250, em conforma.date com o descrito neste instrumento, no Termo de
Referência Dg 05/2017 - COSEM. Anexo l do Edital do Pregão Eletrâni.-

:o RR 16/2017 - TRE/PB, que passa a fazer parte integrante deste
ldep d d çãt t t t]

CIÁUSUI.A SEGUNDA - DA EXECUÇÃO

2.1 - O serviço objeto deste contrato será realizado POR EXECUÇÃO

INDIRETÀ, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, de acordo cora o

estabelecido no Pregão Eletrõnico ne 16/2017 -- TRE/PB e seus anexos
bem como na proposta da CONTRATADA

CLAUSUI.A TERCEIRA DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3 .1 - Os se:viços di !pção conpreend

a) Ser pontuaJ-

b) Apresentar-se e permanecer devidamente uniformizada(a) no posto d
trabalho e com aparência adequada ao servi.ço;

c) Primar pelo discreto, educado, eficiente, ético e imparcial trata-
mento a ser dispensado às autoridades civis e militares {externas
e internas), ao efeti.vo funcional do TRE/PB e ao públi.co em geral
que se di.ride à Admiti-stração

d) Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de
atendimento ao público, bem como cumprir as normas internas do ór-



anal

autoridades

It

f) Controlar a entrada e saída de pessoas, exi.findo e fornecendo

quando for o caso, autorização para ingresso e circulação nas de

pendências do Contratante, registrando os respectivos dados no
sistemas de controle existentes;

Manipu].ar aparelhos telefónicos internos e atender chamadas int

.a$ e externas, para prestar informações;

h} Receber, anotar e transmiti.r recados;

Encaminhar portadores de correspondênci.as
encarregado do recebimento e distribuição;

jl Reconhecer as autoridades latadas nos edifícios do TRE/PB
las que amuam na Admi.nistração Pública Federal. de modo

constrange-mentes e o consequente tratamento indevi.do;

e pedi. ódicos ao selar

que sejam

serviço

lqU

ít

k) Comunicar imediatamente ao responsável competente qualq

lidade veria.cada, inclusive de ordem funcional, para
adoradas as providências de regularização necessárias;

1) Manter no posto as normas da Admiti.stz:ação concernent.
e a li.sta telefónica das uni.dades do CONTRATANTE

Observar a movimentação de indivíduos nas imedi.ações do posto

municando o fato ao responsável competente ou di.retamente à á
de segurança do CONTRATANTE, quanto a comportamento de estranho:

n) Permi.tir o i.ngresso nas instalações do CONTRATANTE somente de pes

soam previamente autorizadas e identificadas;

o) Repassar, quando da troca de posto, todas as ori.entações recebidas
e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas i.nstalações e
em suas

q)

p) Comum.car ao responsável competente Lodo acontece.mento entendido
como Irregular e que possa vir a representar risco para o públi.co;

Dali.genciar no sentido de evitar todo e qualquer tipo de ati.vi.dade
comercial junto aos postos e imediações e de não permitir o in-

gresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas dependências

do CONTRATANTE, sem prévia autorização da Administração;



r) Diligenciar no sentido de evitar a aglomeração de pessoas junto
aos postos, comum.bando o fato ao responsável competente do CON-

TRATANTE ;

) Não utilizar ou guardar nos postos objetos estranhos ac

tejam bens de servidores, de empregados ou de terceiros

t) Manter tratamento cordial com os servi.dores do CONTRATANTE e com
!mpregados de outras empresas terceira.zadas que nela também

atraem, preservando. contudo, durante o expediente e nas dependên-

cias do edifício, o distanciamento necessário à boa execução dos
serviços, de modo a evitar relaci.onamentos pessoais que desabonem

u) Zelar pela preservação do património do CONTRATANTE colocado à su.
disposição para execução dos serviços, mantendo a higiene, organi
;ação e aparênci.a do local de trabalho, solicitando a devida menu

tenção, quando necessário;

v) Não utili.zar equipamentos (aparelhos de som, televi.gares, "walk

men"} ,jogos ou passatempos que possam prejudicar a atenção
ri.da ao serviço, mantendo posturas não conde.dentes com o s.

evitando comparEamentos desleixados(gesticulações.

[to e desagradável, sentar-se de forma di.sp].i.cente. etc

a imagem da Administração

rviça
falar em tom

);

Guardar sigilo dos assuntos pertinentes ao serviço;

Realizar outras ativi.dades de mesma natureza e grau de complexada

de inerentes à função

Tratar com cordialidade os Membros, servi.dores e usuários;

z) Cumpri.r as det leões e normas estabelecidas pel Contratant

CIÁUSUI.A QUARTA. ENCARGOS DO CONTRATANTE
ê

o CONTRATANTE se obriga a



[ promover, através do Gestor. o acompanhamento e a fisca].ilação

dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativo e

qualitati.vo, anotando em regi.soro próprio as falhas detectadas e

-municando a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério

exijam medi.das corretivas por parte da CONTRATADA;

b) fisca].azar o cumpri.mento das obrigações contratual.s assumi.da

pela empresa, i.nclusi.ve quanto à continuidade da prestação do

serviços que, ressalvados os casos de força maior.

aceitou pelo TRE/PB, não devem ser interrompidos;

j ustificados e

c ) Indicar i.ns ilações sanitárias

d) di.sponibilizar local p. stiá

glosar dos pagamentos mensais os valores correspondentes às

para].isações dos postos de trabalhos, quando não houver a respectiva

substitui.ção e a consequente compensação das horas não trabalhadas;

verte 0

ivro.to da execução contratual

especí fico outrooupara

desde que 0

Tribuna

contrato e

a imediata retirada do laca a substituiçãobem

a seu exclusivo critério julgar ente

f) assegurar-se da boa prestação dos serviços

bom desempenho dos mesmos ;

g) utilizar. no

o registro das eventual.s ocorrências

instrumento hábil (e-mai.l, notificações etc

hi.stóri.co dos acontecimentos para futura análise por parte do

h) emi.tir pronunciamento em todos os ates re].ativos à execução do

em especial apli.cação de sanções, alterações

repactuações ;

empregado da empresa que estiver sem uniforme ou crachá, que

embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na

de



j) não praticar aros de ingerênci.a na admi.nistração da Contratada,

tais como: 1) exercer o poder de

Contratada, devendo reportar-se

responsáveis por ela indicados, exceto quando

contratação previ-r o atendimento direto; 2) di.regional a contratação
de pessoas para trabalhar com a Contratada; 3) promover ou aceitar

desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no

obtjeto da contratação e em relação à função

especifica para a qual o trabalhador foi contratado;

mando sobre os empregados da

aos ouprepostos

o obljeto da

as

que os empregados

k) prestar todas as informações e esclarecimentos necessários par

da CONTRATADA venham desempenhar de mod

tl s fatórlo o seu trabalho ;

1) comunicar à CONTRATADA formal e imediatamente problemas ou

dia.cu].dades relacionadas à prestação dos serviços contratados;

m) proporcionar à

cumprimento das obrigações contratadas

CONTRATADA todas as facilidades necessá

n) efeEuar periodi.carente a programação dos serviços a

executados pela Contratada ;

o) arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no

Diário Oficial da União, que será providenci.ada pela Administração

até vinte dias da data de sua assinatura. nos termos do art. 20 do !.

Decreto n' 3 . 5 55 /2000 ;

p) observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas

bodas as conde.ções de habí].ilação e qualifi.cação exigidas na

contratação, bem como sua compati.bi].idade com as obrigações

as subi. da s ;

q) solicitar, por amostragem, aos empregados terceírizados que

verifiquem se as contei.buições da Previ.dência Soa.al e os valores

relativos ao FGTS estão ou não sendo recolhidos em seus nomes

aos empregados



fornecendo à administração os respecti.vos comprovantes, de modo que,
no período de um ano, todos empregados tenham recolhimentos
avali.aços pelo Tribunal;

r) comum,car ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal

do Brasil qualquer' irregularidade verificada

prevldenci.ári.as dos empregados terceirlzados;

nas contei.bui.ções

ir:

de acordo com as condições

conformidade com o

s} comunicar ao Mini.stério do Trabalho qualqui

verá.facada no recolhimento do E'GTS dos empregados t-
!gulari.dad
.ados ;

t) efetuar o pagamento à CONTRATADA

estabelecidas no contrato

CI AUSUI A QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5 . 1 ü A CONTRATADA se abria

a) prestar os serviços contratados em pl
tabelecído neste Termo de Referência;

b) fornecer a mão de obra com vistas a garantir à realização dos

rviços contratados;

c) iniciar a prestação do serviço no prazo atáxímo de 05 (ci.nco) dias

úteis a partir da data fixada no Termc> de Autorização de início do
Serviço - TAIS, a ser emitido pelo gestor do contrato

d) responsabili.zar-se integralmente pel-
termos da legislação vigente;

irviç .tratad

} designar por escrito preposto(s)
esolução de possíveis ocorrênci.as

contrato



f) apresentar todos os empregados colocados à disposição da
Administração, sem exceção, com fardamentos padronizados e adequados

:hás de identifi.cação com fotografia

ecente, todos forrlecidos exclusi.vamente pela Contratada;

à atividade bem como

e

referência atestando- sede

que utilizemmeio

muD i. c i.pal media.nade doou .nt erna se as enormas

as

inc lusive cumprimento dasquanto ao

como

seus

os

dos parâmetros rotinase

e:

cumpr imenso seus

discipli.mares

g) Fornecer uniformes na quantidade e periodicidade previstas no

Apêndice 111 do

preferencialmente, para produtos menos poluentes e agressi.vos ao

tecidos que tenham. em sua composição

fibras oriundas de material recic]áve] e/ou a].godão orgânico;

h) assumir todas as responsabilidades e tomar as medi.das necessárias

ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com ma]. subi.to;

l cumpri: os postulados legais vigentes de ân\bico federal estadual

trabalh

j) instrui.r seus empregados quanto às necessidades de acatar
orientações do Contratante ,

normas internas e de segurança e media.na do trabalho, tais

prevenção de incêndio nas áreas do Contratante;

k) exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de

!mpregados, devendo substituí-los em suas ausências, sob pena de t

valores descontados do pagamento mensal;

].) prestar os serviços dentro

tabelecidos, com a observânci.a às recomendações aceitas pela b

técnica, normas e lega.slaçâo;

m) Responsabilizar

empregados , das

Admin i. st ração ;

pel por parte de

determinadas pela

n) assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não l/''

será mantido nas dependências do Contratante;



o) atender de i.mediano as sob.ci.Cações do Contratante quant

substituições de empregados não quali,fígados ou

inadequados para a prestação dos

às

entendi.dos como

p) apresentar, no primei.ro mês da prestação dos servi.ços, cópia

autenticada dos segui.ntes documentos

p.l) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou

função, horário do posto de trabalho, números da carteira de

identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Písi.cas (CPF)

com indicação dos responsável.s técnicos pela execução dos serviços,

quando for o caso ;

p.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos

empregados admiti.dos e dos responsável.s técnicos pela execução dos

serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

p.3} exames médicos admissionais dos empregados da contratada que

prestarão os serviços

q) apresentar. mensalmente. juntamente com a NOTA FISCAL/FATIJRA das

servi.ços executados, prova da regularidade fiscal para com a

Seguridade Soa.al (CND), com o Fundo de Garantia por Tempo de

Servi.ço (CRF} e com as Fazendas Municipa] e Federa]., sendo esta

através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos

Tributos Federais e à Dívida Aviva da Uni.ão, bem como a prova de

inexistência de débitos inadi.mplidos perante a Justiça do Trabalho,

através da Certidão Negati.va de Débitos Trabalhistas (CNDT) , caso

estejam di.sponíveis no SICAF e no sítio danãoestes

Justiça do Trabalho

r) apresentar, quando solicitado, original ou cópia autenticada dos

seguintes documentos

r.l) Guia de Recolhimento da Previdência Social (GRPS)

2) Certa.dão negati.va com as Receitas Estadual e Muni.cipal;

r.3} Comprovante de pagamento dos salários (folha de pagamento

e contracheques de qualquer mês da prestação dosanalítica

serviços)



r.4) Comprovante do pagamento de benefíci.os suplementares (vale

transporte, vale alimentação, entre outros)
5) Relação dos trabalhadores constantes no arqui.vo SEFIP;

r.6) Resumo das informações à Previdênci.a Social constante do

q'uivo SEFIP;

r.7) Comprovante de declaração das contribuições a recolher à

Previdência Social e a outras entidades e fundos E'PAS;

r.8) Comprovante de declaração da REIS;
9) Resumo do fechamento - empresa / FGTS;

10) Protocolo de envio dos arquivos;

r.12) Comprovantes de eventuais cursos de
reciclagem que foram exi.gados por ].ei ou pe]o contrato.

11)

con

a:

Guias do FGTS pagas

( extinção doserviços contrato }re sc i. sãoou

S

pelo si.ndicato da categoria

S

S

i:

caso

as

Ereinamento e

cópiaoriginal 0

) entrega t ].O (dez) dias após o llti.mo mês da prestação dos

enticada dos documentos abaixo relacionad

1} Lermos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados

prestadores de servi.ço, devidamente homologados, quando exigível

2) guias de recolhimento da contribui.ção previdenciária e do

FGTS, referentes às rescisões contratual.s;

3) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas

ldividuai.s do FGTS de cada empregado dispensado; e

4) ©xâRes médicos demissionais dos empregados dispensados;

s.5) comprovante de realocação dos funcionários em outras

atividades de prestação de serviços, sem interrupção do contrato de

trabalho , se for o

t) realizar todas as transações comerciais necessárias à execução

dos serviços contratados exclusivamente em seu próprio nome

u) sujeit
Consumidor

às disposições do Cedi.go de Proteção e Defesa do

ltituídQ pela Lei De 8.070, de 11/09/1990, no que
{



v) apresentar os profíssi.anais devidamente asseados, unhas limpas

aparadas. com boa apresentação, devendo portar em lugar visível

crachá de identificação;

de morte natural, morte aci.mental e invali.dez por acidente. cada

cobertura no valor de R$ 15.000,00(qui.nze mil reais), exceto
suicídio, independente do local ocorrido, apresentando a respecEI.va
apólice no l9 pagamento, com início de vigência a partir da data de

assinatura do contrato, podendo ser descontado do salário do
funci.onário 50$ (cinquenta por cento) do valor prêmi.o do

respei-tanjo-se o limite máximo de desconto de R$ 5,00 (cinco

gado b tmpfazer de vida em favor dç>s

reais)

x} reali.zar o pagamento de seus empregados até O Se (quinto) dia
útil do mês subsequente. independente do repasse realizado pela

Administração, nos termos dos art. 459 e 465, ambos da CLT, por meio
de depósito bancário em conta-corrente aberta em nome do empregado

na cidade onde serão prestados os serviços contratados;

y) segui.r as determinações da convenção coletiva do
respectiva categoria, relativamente

sindicato da
a os

observando o pagamento dos adicionais e

cada profissional

ou vantagens peculiares a

z) executar os trabalhos de forma a garanti.r os melhores resultados

cabendo à Contratada otimizar a gestão de seus recursos humanos com

vistas à qualidade dos serviços e a satisfação do Contratante;

a.l) fornecer. até IO (dez) di.as após cada período aquisit:i
esca].a de férias dos empregados postos à disposiçã

Administração;

b . 1 ) efetuar o pagamento da

02 (doi.s) dias antes do

vi. gent e ;

!ração de f-

resta termos da legislação

dos empregados até



1) responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou materi.al

quando for apurada sua responsabilidade em

processo admi.nistrativo, sem prejuízo das sanções cabíveis;

que involuntariamente , pelos

ta re fas

d.l) indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao Tribunal, ainda

funcionários alocados ou pela omissão

d d h d.P

e.l) manter-se, durante toda a execução

compatibilidade com as obrigações assumi.das e

taçatg P

f.l) viabilizar. no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início

da prestação dos serviços, o acesso dos seus empregados em exercício

no Tribunal, via i.nternet, por meio de senha pr6pri.a. aos sistemas

da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo

de verificar se as suas contribuições previdenci.árias estão sendo

recolhidas ;

g. 1) vi.abilizar no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início

da prestação dos serviços, a emissão do cartão cidadão pela Caixa

Econõmi.ca Federal para todos os empregados em exercício neste

T ribunal ;

h.l) apresentar. sempre que sob.ci.Lado, ext;rato da conta do INSS e

do FGTS dos empregados ;

1) oferecer todos os meios necessáx

obtenção de extrat:os de recolhiment

gestor do contrato;

aos seus empregados para

;empre que so].imitado pel

j . 1) obedecer às normas

segurança do trabalho, d!

Trabalho

técni.cas . de

acordo com as normas do

e Emprego

;ande, de hi.giene e de

Mini.stéri.o do

/



k.l) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscali.zar o uso,
em especi.al pelo q'ue consta da Norma Regulamentadora n' 6 do MTE;

1.1) elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos
Ambientais (PÁRA) f de acordo com as Normas Regue.amentadoras do MTE;

m.l) elaborar e implementar Programa de Controle médi.co de Saúde
Ocupacional (PCMSO), como objetivo de promoção e preservação da

.úde dos traba]hadores. de acordo com as Normas Regu].amentadoras do
MTE

n.l) assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos
os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho.
de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais,
conforme a Resolução CSTJ n' 98 de 20 de abri.l de 2012;

C

dentro da jornada

no prazo máximo de

o.l) assegurar. durante a vigência do contrato, a capacitação dos
trabalhadores quanto às prát:i.cas defi.nadas na política de
esponsabilidade socioamblental do órgão;

p.l) comprovar, sob pena de rescisão contratual.
lO (dez) a partir da assinatura do presente i.nstrumento e durante a
vigência do ajuste, o atendimento das seguintes condições

p.l.l) não possuir inscrição no cadastro de empregadores

flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de
escravo, i.nstituído pela Portaria Interministeri.al MTE/SDH n

de ].2 de ma i.o de 2011;

p.1.2) não ter sido condenada. a contratada ou seus dirigentes,

por infringir as leis de combate à discri.minação de raça ou de
gênero, ao trabalho infantil e ao trabalha escrava, em afronta
a previsão aos artigos lo e 170 da Constituição Federal de
1988; do artigo 149 do Cedi.go Penal Brasilei.ro; do Decreto n
5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palerma)
e das Convenções da OIT nos 29 e 105



q.l) priorizar o emprego de mão de obra. materiais, tecnologias e
rnatér[as-primas de ori.gem ].ocas para execução dos serviços

r.l) na aquisição dos uniformes especificados no Apêndice 111 devem
utilizados, p!'eferencialmente, produtos menos poluentes e

agressivos ao meio ambiente que utilizem tecidos (iue tenha
fibras oriundas de material reciclável e/ou algodãocomposição

orgânico

em sua
e/ou

1) não transfe
presente Contrato

)ut:

pri
todo ou em parte. o objeto d
acta da CONTRATANTE

CI.ÁUSUI.A SEXTA PREÇO E QUANTIDADE DE POSTOS

6.1 - O preço mensal total dos serviços ora contratados será de R$

6.443,54 (seis mil, quatrocentos e quarenta e três reais e cinquenta
e quatrc> centavos

Os serviços de recepção serão contratadas por posto de tuba
ando 03 (três) postos de trabalho, de 44 horas semanais diur

de segunda-feira a sexta-feira, envolvendo l (um) recepci.onist.
por posta, em escala de trabalho cobrindo o período de 07h00 à
19h00, com atendimento i.ninterrupto

CIÁUSUI.A SÉTIMA. - OO Pa.GABEENTO

7.1 0 pagamento será efetuado mensalmente

Bancária de Crédi.to, OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancá-

ria para Pagamento de Faturas com Código de Barras, no prazo de 05

ci.nco) dias úteis, ou 20 {vinte) di.as corri.dos, contados da apre-
entação da Nota Fiscal/natura, conforme o valor da contratação

.pectivamente ao limite previsto no art

através de OBC

nferior ou or. re:



11, da Lei H9 8.666/93, obsel-varia a ordem cronológica estabelecida
5' da mesma Lei

7.]..1 - A Nota Fiscal/natura/Boleto Bancári.o com código de barras,
relativo ao serviço prestado, deverá ser apresentado no Protocolo
Geral do TRE/PB, acompanhado da declaração de conta-corrente pró-
pria, na qual deseja receber o referido pagamento, com a identifica-
ção da instituição financeira. nome e prefixo da agênci.a correspon-

7.1.1.1 - O valor da Nota Fiscal/Futura/Boleto Bancário com código
de barras deverá estar de acordo com o Relatório das Ocorrências
Mensais, do mês anterior, encaminhado pelo Gestor à CONTRATADA

Ci.tens 2.8 e 2.9 do Apêndice l do Termo de Referência

7.1.1.1.1 - A empresa contratada deverá manter endereço eletrênico
d mailP P

7.1.1.1.2 - Todas as ocorrênci.as apontadas pela fiscali.zação serão
encami.nhadas, vi.a correspondênci.a eletrânica, à empresa contratada

7.1.1.1.3 - O Gestor do Contrato deverá emitir relatório apontando o
excesso de ocorrências ao final de cada mês, com encaminhamento à
empresa contratada, para glosa no mês seguinte, se for Q caso, até o
último dia útil do mês subsequente ao da aferição do serviço

7.1.2 rovação da regularidade fiscal, para o pagamento, será
veria.cada por meio do SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho;

e/ou ao s
7.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICÀF

tio da Justiça do Trabalho, a comprovação da regularidade
fiscal deverá ser reali.zada mediante a apresentação, pela CONTRATA-

DA, da documentação descrita na letra 'q" do item 5.1

7.1.3 - No primeiro pagamento, a Contratada deverá apresentar
Lamente com a Nota Fiscal/Futura, cópias das CTPS de todos os empre-

gados alagados no Tribunal, bem como as respectivas fichas funci.a-

nais. Para os casos de contrato de experiência. apresentar cópia do
contrato ;

7.1.4 - A Nota Fiscal/natura será analisada pelo respectivo Gestor e
atestada. se for o caso;



7.1.4.1 - O Contratante se reserva ao direito de não efetuar o paga
mento se. no ato da atestação da nota fisca]./natura por parte d

gestor do contrato, este verificar que os serviços foram executado

em desacordo com o especificado no ajuste;

7.1.4.2 - Havendo erro na nota fiscal/futura ou circunstâncias que
.mpeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento

ficará pendente até que a contratada providenci.e as medidas saneado-

ras. Nesta hipótese. o prazo para o pagamento iniciar-se-á, após a

regularização da situação e/ou reapresentação da nota fiscal/natura,
não acarretando qualquer ânus para o Contratante

7.1.4.3 - O CNPJ constante da nota fiscal/natura deverá
ndicado na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o

7.2 - O CONTRATANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem prejuí
das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA:

7.2.1 - Não produza.r os resultados, deixar de executar.
curar com a qualidade mínima exigida a atividade contratad

7.2.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humano

para a execução do servi.ço, ou utiliza-los com qualidade
arde i.nferior à demandada

tã

quant

7.3 - No Último mês da vigência da contrato, poderá ocorrer a elos

no pagamento da natura. caso haja ocorrências no mês do faturament

e no mês anterio

7.4 - Caso a CONTRATADA tenha o reco].himento dos encargos

lo FGTS centralizado, o documento comprobatório de autorização para
a centralização dos recolhimentos deverá ser apresentado à Adminis-
tração;

7.5 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB pro-
}derá à atualização financeira diária de seus débi.tos

ros de mora serão calculados à taxa de 0,5$ (meio por cento
ou 68 (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula

mês

rx / loo)
,+

365



EM = 1 x N x VP

TX ;

EM = Encargos moratórios

Índi.ce de atualização fi.nanceira

Percentual da taxa de juros de mo: .1

7 .6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente

de li.qui.ilação qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta, em
virtude de aplicação de penali.date, nos termos do art. 86. capuz

529 e S3e e/ou art. 87. Sle. da Lei Re 8.666/93, sem que isso gere
direito a reajustamento de preços.

is

CIÁUSUI.A DA GARANTIA

8.1 - Para o fiel ctnnprimento das obrigações assumidas a Contratada
prestará, no prazo máximo de IO (dez) di.as a partir da assinatura do
presente contrato, garantia correspondente a 5t (cinco por cento) do
valor anual atualizadç> do Contrato, por meio de qualquer uma das mo-

dalidades descai.tas no art. 56. S l2, da Lei De 8.666/93

8.2 - A garantia prestada pela CONTRATADA. em qualquer modali.date
'ád dtg pagam

8,2.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

8.2.2 - Prejuízos diremos causados à Administração decorrentes de
culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.2.3 - As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administra-
ção à contratada. bem como obrigações trabalhistas e previ.denciárias
de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada

8.3 - A moda]idade seguro-garantia somente será aceita se contemp].ar
todos os eventos indicados nos subitens 8.2.1 a 8.2.3 do item ante-

or, observada a legislação de regência . -f'



8.4 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Cai.xa Económica

Federal em conta específica com correção monetária
tratante

acarretará a
C

cento)

em favor do con

8.5 - A inobservânci.a do prazo fixado para apresentação da garantia
aplicação de multa de 0,07$ (sete centésimos por cento)

do valor do contrato por di.a de atraso, até o maxi.mo de 28 {doi.s por

8.6 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRA

TENTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cum-
primento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
11 do art. 78 da Lei Dg 8.666/93

os i.nc i.sos e

8.7 - O garanti.dor não é parte para figurar em processo administra-

tivo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos
e/ou aplicar sanções à contratada

8.8.1 - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização par
o levantamento de i.mportâncias deposi.tapas em dinheiro a título d

garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante term
circunstanciado, emitido pelo Gestor/Comissão de gestão do Contrato

de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do cont.ato;

8.8.2 - No prazo de 90 (noventa) di.as após o término da vigência
caso o CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros

8.8 - Será .derada exti.nta a garanti.a

8.9 - A contratada abri.ga-se a apresentar nova garant
no prazo maxi.mo de 48 {quarenta e oito) horas

vencimento, ou da redução do seu valor em razão de

quaisquer penalidades, ou da assinatura do termo adie

que na elevação do valor do contrato e na prorrogação,

percentua[ estabe]ecido no item 8.1 desta c]áusu].a

8.10 - A garantia de que trata esta cláusula somente

ante a comprovação de que a empresa pagou todas as v
rias trabalhistas decorrentes da contratação

a, conforme
antes do seu

aplicação de
vo que impli-
mantendo- se o

será l iberada

abas rescisó-

8.11 - Caso a comprovação do pagamento das verbas resci

Ihistas ou da realocação dos empregados não ocorra até

sérias tuba
o fim do se J



fundo mês após o encerramento da vigência deste ajuste, a garant
á utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas

8.].2 - A contratada autoriza a contratante a fazer o desconto nas
futuras e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas traba-

].Listas di.retamente aos trabalhadores, bem como das contribui.ções

previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos, sem

prejuízo da ap]icação da respectiva pena].i.date

CIÁUSUI.A NONA DA REPÀCTUAÇÀO DO CONTRATO

9.1 - O preço contratado poderá ser repactuado, mediante solici.taça
da CONTRATADA, respei.fada a periodicidade mínima de 01 (um) ano

contar da data do orçamento ao qual a proposta se referir. de acord
com o art. 3e da Lei. Re lO.192/01, art. 37 da IN/MPOG ne 02/2008

com relação a].gerada pela IN/MPOG De 03/03 e o art. 5g do Decreto n

9.2 - Será adorada como data do orçamento a que a proposta se rede
rir, a data do acordo, convenção, di.ssídio colete.vo de trabalho o
equivalente, que está.pular o salári.o vi.gente à época da apresentaçã-
da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de ante
cipações e de benefícios não previstos ori.gínariamente. exceto quan
do se tornarem obrigatóri.os por força de instrumento legal, sentenç.

normati.va. acordo coletivo ou convenção cometi.va;

2 . 271/97

9.3 - Nas repactuações subsequentes à pri.beira, a anuali.jade será
:onLada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última re-

pactuação;

9.4 - A repactuação será precedida de demonstração analítica do au
mento dos custos, de acordo com a planilha apresentada pela contra
toda medi.ante comprovação de Lodos os fatos alegados

9.S - A contratada poderá, a partir da homologação da convenção

acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria pro-
a.ssional abrangida pelo presente contrato até a data da prorrogação

contratual subsequente, exercer perante o CONTRATANTE o seu di.leito



à repactuação contratual. sendo que se não o fizer de forma tempes

uva e, por via de consequência, prorrogar o contrato sem pleitear
:lectiva repactuação, ocorrerá a preclusão do seu direito a repac

CLAUSUI A DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1 prazo de vigência do presente contrato será de 12
tentados a partir da sua assinatura. prorrogável por

períodos, limitado a 60 meses, conforme disposto no ãrti 57, 11, da
Lei De 8.666/93 e suas alterações

doze)

iguais

CLÁUSUI.A DÉCIMA PRIMEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENT]ÍRIA

11.1 - Às despesas com a execução do presente contrato correrão à
conta dos recursos específicos consignados no Programa de Trabalho
084596, Elemento de Despesa 3390.37, Plano Interno POSA APOIO, alo-
cados no orçamento deste Tribunal para o exercíci.o 2017

PARÁGRAFO UNICO - Para a cobertura das despesas relata.vas ao corren-

te exercício, foi emiti.da a Nota de Hnpenho Ha 2017NE000902, em 14

de setertibro de 2017. à conta da dotação especifi.cada nesta cláusula

Ci.ÁUStJI.A DÉClllA SEG[JNDÀ DAS CONDIÇÕES PARTICUI ARES

12.]. - O CONTRATANTE nãa se responsabili.zará por quaisquer serviços

que venham a ser executados pela CONTRATADA sem a devida previ.são

tratual ou tenha sido realizado fora da sua vigência;

12.2 serviços constantes neste Termo de Referência serão rece-
bi.dos mês a mês, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscali- .À

zação, mediante atesta da respectiva fábula



12.3 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir. a qualque
da CONTRATADA documentação que comprove c> carreto

vo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalha-star

fiscal.s e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;

12.4 - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a realizar o pagamento de
salári.os diretamente aos empregados terceirizados, bem como das con-
tribuições previdenciárias e do PGTS, quando estes não forem honra-
dos pela empresa

12.4.1 - Quando os pagamentos descritos no i.tem precedente não forem
possível.s de serem realizados pelo Tribunal, seja por falta da docu-
mentação pertinente ou outras razões, os valores contratuais reli.dos
cautelarmente deverão ser depositados junto à Justiça do Trabalho

)m o objetivo de serem utili.zados exclusivamente no pagamento de
salários e das demai.s verbas trabalhistasi bem como das contra.bui-
ções soc i.ais e FGTS

vogável e irretratável, a compensar dos créditos futuros que

Eer em face da prestação dos serviços objeto do presente te
danos ou prejuízos causados ao TRE/PB não cobertos pela gi
ontratual, nos termos do art. 368 e seguintes do Código Ci.vi.l

12.6 ando divergênci.a entre o contrato e o termo de rede:

12 . 5

preval ItE t t

desde jáautora. za oA de fonna érre
:nha a

mo os
'anciã

tela

Ci AUSUIBA DECIMO TERCEIRA DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO VALOR DA

O CONTRATANTE poderá ap].tear à CONTRATADA as penal i.dades pre
vi.smas no artigo 28 do Decreto Qg 5.450/2005. A Admi-ni-stração pode
rá, ainda, a seu critério, utilizar-se subsidiariamente das sançõe

previstas na Lei Be 8.666/93, no que couber

13.2 - Fica estabelecido como falta grave.
em sua execução, Q não recolhimento do FGTS

Previdência Social dos empregados tercei.rizados, bem como o pagamen

caracEeri. zado como falha

e das contribuições da



EO do salário, do vale-transporte e do auxíli.o al

fixados, que poderá dar ensejo à rescisão do cone

da aplicação da multa compensatória estabelecida

impedimento para licitar e contratar com a União.

28 da do Decreto n' 5 .450/2005;

tentação nos dias

ltQ, sem pr'ejuÍzo
tem 13.3 e do

nos termos do art

13.3 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto De 5.450/2005. fi.cara
.mpedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das decai.s do-
minações legais e de multa compensatória de até 30% (trinta por cen-
to), no caso de inexecução total, sobre Q valor total da contrata-

lté 158 (quinze por cento), no caso de inexecução parci-
valor do saldo da contratação, respectivamente. a Con-

ção, ou de

al, sobre o

tratada que

13 . 3 . 1

13.3.2

Apresentar documentação fala

13.3.3

13.3.4

13.3.5

'olhar ou fraudar na execução do contrai

Comportar-se de modo inidõneo

Fizer declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execuçã

13 . 3 . 7

13.3.6 Cometer fraude fiscal

13.3.8 - Deixar de entregar documentação exigida no edital e no ter
mo de referência

Não mantiver a proposta; e

13.4. Para os fins do i.tem 13.3.4. reputar-se-ão inidâneos ates como

descritos nos ares. 90, 92, 93. 94. 95 e 97 da Lei ne 8.666/93

13.5 - A Contratada ficará sujeit.
Local da obrigação.
seguinte penalidade

com fundamento no t. 86 da Lei Ne 8.666/93
d çã lP

13 . 5-1 .1 - O, 058 (zero vírgula
valor do contrato em caso de at
a irei.dênci.a de lO (dez) di.as;

13 . 5 . 1 - multa moratória d

]co por cento) ao dia sobre o
execução do serviço , limo cada

2



13.5.1.2 - Sendo o atraso sugeri-or a lO (dez) dias, cona.guiar-se-á
inexecução total da obrigação, a ensejar a apli.cação da multa com-

pensatória, prevista na i.tem 13.3, sem prejuízo da aplicação da mul-

ta moratória limitada a 0,58 (zero vírgula cinco por cento), oriunda
do atraso referido no subi.tem anteri.or, bem como da rescisão unila-
teral da avença

].3.6 - Caso a avaliação dos serviços contratados fi.que.

ses consecutivos ou não, na faixa 4 do Acordo de Níveis de Serviç

(Anexo IV do Termo de Referência) , restará configurado a inexecuçã

parcial da avença, a ensejar, a critério da administração, a desci

são unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das pendida

des estabeleci.das nesta cláusula

por três me

13.7 - As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com

as sanções previstas no item 13.1, bem como com as glosas estabele-

das no Acordo de Níveis de Serviços - ANS (Apêndice l do Termo deC

Referência

13.8 - A aplicação das penalidades de advertência e de multa morató

a não necessi.tam ser publicadas no DOU, devendo a intimação d

d d d tif çãP P

13.9 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competên

exclusiva da autoridade designada nos nolTnativos internos deste T:

bunal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo

13.10 - A autora.dade competente

vistas nesta cláusula. deverá li

de, da razoabi.l i.jade, da prevalê:

lc público, em decorrência de c=

át

b rvad

lega

na aplicação das penal i.danes pre-

ar em consideração a gravidade da

!ducativo da pena. bem como o dano

os princípios da proporci.anal i.da-

ta e i.ndisponibi.lidade do interes-

:unstâncias fundamentadas em fatos

da Contratada, o

ao Contratante

O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos d

Ligo 86. S 3e da LLC, poderá ser descontado da garantia contrato
1. dos créditos da Contratada ou cobrado judia.almente. nesta or



13.12 - O recolhimento do valor da multa. moratória ou compensató-

ri.a, deverá ser feito no prazo de 5 {cinco) dias atei.s contados da
data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto

er efetuado conforme i.tem anterior', acrescida de juros morat6rios

um por cento) ao mês

13.13 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão
gi.stradas no SICAF

13.14 - As penalidades descai.tas nesta cláusula não excluem a possi-
bi.lidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização por even-

tuais perdas e danos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1 - A gestão e a fiscalização dos servi.ços serão reali.zadas de
acordo com o estabelecido na Portaria Ho 09/2011- SAO/DG. do Tribu
nal Regional Eleitoral da Paraíba

14.2 - Não obstante a contratada seja a única e exclusi.va responsá-
vel pela execução de todos os serviços. ao Tribunal é reservado o
direito de, sem que de qualquer forma restri.nja a plenitude dessa

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fi.scalização sobre
os serviços ajustados, direEamente ou por prepostos designados,
demão para isso

a) ordenar a imediata reli.rada do local, bem como a substituição de
funcionário da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que
!mbaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou de cuja permanência na
'ea, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

b) examinar as Carteiras Profissi.anais dos empregados terceirizados

para comprovar o registro da sua função profissional

} executam' mensalmente a avaliação dos serviços, descontando-se do
valor devido o pel'centual estabelecido no Acordo de Níveis de Servi-

ços -- ANS (Apêndice l deste Termo de Referênci.a)

14 . 3 Os serviços contratados serão avaliados pelo fiscal do
eio d ntes i.ns trumenEg



b) Inspeção di-neta, feita a qualquer tempo

c) Acordo de NÍvQi.s de Serviços - ANS

[ Re].atórios de Ocorrê

a) cumprir e f-
SAO/DG;

14 .4 -- Caberá ao Gestor d.

:umprir o que disciplina a Pare.

ltrato, subsidiado pelo Fiscal

DG 09/2011

b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro
próprio, todas as ocorrênci.as relacionadas com a execução do contra-

omunicar à Secretaria de Admini.stração e Orçamento do Tribunal
.medi.ato, todo e qualquer descumprimento, pela CONTRATADA, da

obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de pena
]. i. da d

d) observar o que estabQlece o art. 3o, XI, da sobredito portara.a;

e) observar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, insti.Cuido pela Resolução n
2 1/2 014 - TRE/PB

14.5 - Caberá ao Fiscal do Contrato

fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG HR 09/2011
SAO/DG;

b} acompanhar. "in loco', a execução do
pontos críticos encontrados, i.nclusive
Cardo) assinando e colhendo a assinatura d.

para instruir possível procedimento vis&ndi
contratual

com a produção de provas , da-
contratada
de sanção

ttrato. registrand

preposto de

à aplicaçã

c) recusar os
te

d)

de

;erviços executados em desacordo com o pactuado e de-
.mar o desfazinento, o ajuste ou a correção;

:omunicar à CONTRATADA. mediante correspondência com comprovante

ecebi.mento a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades na
ração contratual, estabelecendo prazo para solução;



e) observar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do
Tribunal Regi.anal Eleitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n
21/2 014 - TRE/PB

CI.ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONTA VINCUI.ADA PARA QUITAÇÃO DE OBRIGA

ÇÕES TRABALHISTAS

15.1 - A CONTRATADA autorizará o CONTRATANTE a abrir uma conta de-
pósito vinculada específica, para o pagamento de verbas trabalhistas
e previdenciári.as (férias, 1/3 constitua.anal, 13R salário, desci.são

dos empregados disponibilizados para prestar servi.ços ao Tri-
bunal em decorrência deste contrato, de acordo com o art. 19-A da IN
SLTl-MPOG H.ü 02/2008. introduzi.do pela IN SLTI/MPOG n.R 03/2009, e
Resolução 169/2013 - CNJ, alterada pela

15.2 - A conta depósito vinculada sel'á aberta em nome da empresa

pe[o CONTRATANTE. em instituição bancária ofi.cia]. e b]oqueada par

movimentação .

Resolução 183 /2 013

15.3 - A solicitação de abertura da conta depósi.to vinculada - blo-
queada para movimentação - será providenciado pela SECONT - Seção de
Contratos deste Tribunal

depósito vinculada -

15.4 - A autorização para resgatam ou movimentar recursos da conta

bloqueada para movimentação - será do Ordenador

de Despesa. após a confirmação da necessidade de liberação dos valo-

res pelo Gestor do

15.5 - O va].or mensal a ser depositado na conta depósito vinculada
será igual à soma dos encargos trabalhistas abri.xo descritos, pre'
vistos na planilha de composição de custos e formação de preços do
contrato, compreendendo

contrato

1) 4.2 13g SALÁRIO E ADICIONAL DE FERIAS

(A) 13 a salário

»



(B) Incidência do 4.1 sobre 13' salário

4 . 4 - PROVISÃO PARA, RESCISÃO

(C) Multa do FGTS do aviso prévio indenizado

F) Multa do FGTS d( prévio trabalhad

(A) Férias e terço consta.tucional de férias

G) Incidência do 4.1 sobre o custo de reposição (férias e terço

constitua.onal de férias - 4.5 A}

111) 4 .5 COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

DA LIBERAÇÃO / UTILIZAÇÃO DO SALDO DA CONTA

a) resgatar da conta depósi.to vinculada - bloqueada para movimenta-

ção - os valores despedidos com o pagamento das verbas trabalhistas
e previdenciári.as descritas no item 9.5, desde que comprovado tra-

tar-se dos empregados alagados pela empresa para a prestação dos

serviços contratados

16 . 1 - A CONTRATADA pod. li c j. t . ltorização do Tribunal para

vi.nculada - bloqueada

para movimentação - diretamente para a conta-corrente dos empregados

alocados na execução do contrato, desde que para o pagamento das

verbas trabalhistas e previdenciárias descritas no item 9.5

16.2 - A conta deposita vinculada somente será liberada para o paga
direto das verbas aos trabalhadores, nas con(lições abri.xo

conforme art.19-A, incisa 1, da IN D.e 03, de 15 de outubro de 2009

a) para.al e anualmente, pelo valor correspondente ao 13e (décimo
terceiro) salári.o dos empregados vinculados ao contrato, quando de-
vido;



b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a 1/3 de fé

rias previsto na Constituição, quando do gozo de feri.as dos emprega

dos vi.nculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente

salário proporcional, férias proporcionais e à indeni.zação compensa

[ória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de emprega

do vi.nculado ao Contrato;

décimo terceiro)ao 13

para o pagamento das verbasd) ao final da vigência do Contrat-
rescisórias

forme previsto na a].ínea "a" do item 16.1, a CONTRATADA, após paga-

mentc> das verbas trabalhistas e p='evidenciá='ias, deverá apresentar

ao Tribunal os documentos comprobatórios de que efetivamente pagou a

ada empregado as rubricas indicadas no item 9.5

d depó ladt L C6.3 Para resgatar os l©i

O CONTRATANTE expedita, após a confirmação do pagamento da

trabalhistas retidas, a autorização para o resgate de qu

trata a alínea 'a" do item 27.1, encaminhando a referida autorizaçã

ao banco público, no prazo máximo de lO (dez) di.as úteis, a conta

da data da apresentação dos documentos comprobatóri.os pela CON'l'RATA

16.S - Ocorrendo a movimentação prevista na alínea 'b' do item 16.1

Gestor do contrato solicitará ao banco público ofici.al que, n

prazo de lO {dez) di.as úteis, contados da data da transferência do
valores para a conta-corrente do beneficiário. apresente os respec

uivos comprovantes de depósito

16.6 - Quando os valores a serem liberados da
latia se referirem à rescisão do contrato de trabalho entre a empresa

contratada e o empregado alagado na execução do contrato, com mai.s

de um ano de serviço, o Tri.bunal deverá requerer, por meio da CON-

TRATADA, a assistência do sindicato da categoria a que pertencer Q

empregado ou da autoridade do Ministério do Trabalho para verificar

se os termos da rescisão do contrato de trabalho estão carretos;

to vincuconta

16.7 - O saldo existente na conta vinculada apenas será li.gerado coi

a execução completa do contrato, após a comprovação. por parte d

#



empresa. da quitação de todos os encargos trabalhistas e previ.den
ciários relativos ao serviço contratado

çõES

CIÁUSUI.A OÉCIMa. SÉTIMA. - DO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBUÍ

o imposto sobre a renda da pessoa

à

ri

as

forma dos Anexosna

ou

29

17.1 - De acordo com o di.aposto na Instrução Normativa RFB n
1.234/2012, será retido, na fonte

jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido
(CSLL), a contribuição para a Seguridade Social (COFINS) e a contri-
bui.ção para o Pls/PASEP, sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídi-
ca contratada. pelo servi.ço objeto deste contrato, observando os
procedimentos previstos nessa Instrução Normativa;

17.1-1 - Caso a pessoa jurídi.ca contratada seja optante do 'SIMPLES

esta não fi.cara sujeita à retenção prevista na Instrução Normativ
retro mencionada

7.1.2
234/2012 as

coma as

CI ÁUSUI.A DÉCIMA OITAVA

disciplina a Instrução Normativa RFB
optantes do Simples Nazi.anal

nstituições de educação e de assistência social sem fins
lucrativos, bem como as instituições de caráter filantrópico
ecreativo, cultural, ci.entífico e às associações ci.vi.s, a que se

referem os artigos 12 e 15 da Lei Ba 9.532/97. deverão apresentar
declaração assinada por seu represente legal

11 , 111 ou IV da referida norma

17.2 - Com base nos preceit;os da legislação municipal corresponde

te, será retido, na fonte, o ISS sobre o valor do servi.ço prestado

no REA.JUSTO DE PREÇOS

18.1 - Os valores dos itens que compõem os i.nsumos (exceto quanto a
obrigações decorrentes de acordo ou convenção colete.va de trabalho e

de lei) e os materi.ais da planilha de composi.ção de custos do con-

trato poderão ser reajustados, a cada doze meses, a partir da data



da apresentação da proposta. com base no Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE. acumulado nos últimos doze meses

Ci.ÁuSUI.A DÉCIMA NONA DAS HORAS SUPLEMENTARES DO POSTO DE RECEPÇÃO

19 .1. O CONTRATANTE poderá, quando necessário, requerer à CONTRATADA

que os funci.ovários terceirizados dos postos de recepção realizem

serviços em horas suplementares, não devendo os servi.ços ultrapassar

2 (duas) horas diárias, de segunda a sexta-feira, e aos sábados

domingos e feri.aços, limo.tapa a jornada de trabalho a lO (dez) horas
diárias, com l (uma) hora de intervalo

suplementar para o atendimento das necessidades do CONTRANTE

relacionadas aos Plantões da Justiça Eleitoral, as sessões do Pleno
e os demais eventos do Tribuna]. que ultrapassem o regular horário de
expediente do Tribunal, com previsão mensal de 60 (sessenta) horas

pod ã19 Os postos de recepção funcionar em horário

19.2. A realização de serviços em horas suplementares é medida

!xcepcional, devendo ser previamente autorizada pela Administração
e, na impossibilidade da sua compensação, serão calculadas e pagas
com base no valor da hora trabalhada do profissional efetivamente

utilizado na prestação dos serviços, dentro do seu respectivo posto

19.2.1. O valor da hora suplementar correspc>nderá ao resultado do
valor do salário do profissional dividido por 220 (duzentos

vintes, acresce.do de 50$ (no sábado e dias atei.s} e 1008 (no domingo

feriados) . A esse resultado serão acrescidos encargos sociais
taxa de administração e lucro, bem como os tributos incidentes
previstos na plana.Iha de formação de preços da CONTRATADA

].9.3. A realização de servi.ços em hor
moção dos segui.ntes procedimentos

a) apresentação de justificativa do
número de posto, horário e período;



b} existênci.a de disponibilidade orçamentária; e
autorização prévia do Ordenador de Despesa

19.4. Somente será considerada hora suplementar aquela

:umulativamente. sati.sfaça as seguintes exigências

a) exceda a quanEI.date de horas diári.as e semanais previstas para

ldâ posto de trabalho, revi.demente apurada no relatório mensal de
frequência do posto de trabalho; e
b) tenha sido revi.damente autorizada na forma do item anteri.or

19.5. Ao TRE/PB caberá o custeio do valor correspondente a folha de

servi.ço suplementar prestado pela empresa, onde o repasse será
efetuado após o efetivo pagamento aos seus empregados da cota-parte

que cada um fará jus

19.6. Quando da apresentação da nota fiscal/futura correspondente ao
serviço suplementar de recepção, a empresa fica obrigada a
apresentar o memori.al de cálculo e prova das quitações junto aos
eus empregado .dn Eg P

19.7. Quando da realização de serviços suplementares. o pagamento

dos empregados da Contratada deverá ser realizado até o dia 20
(vinte) do mês subsequente, i.ndependente do repasse pela
Administração

DA ALTERAÇÃO

20.1 - Este Contrato poderá ser a].gerado nos casos e condições pre
vistos na seção 111, do capítulo 111 da Lei. n! 8 . 666/93

CLÁUSUI.A VIGÉSIMA PRIB@IRA- FORO



O Foro da Cidade de -Jogo Pessoa é o competente para dirimir
quaisquer dúvidas que vi.eram a surgir no cumprimento das abri.gações

aqui estabelecidas
vierem a surgir no

lavrado em duas vias de igual teor e forma. as

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi
o presente contrato .

sanado pelas partes

:embro de 2 017Jogo Pessoa (PB) f 19

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

VÀLTER FÉLIX DA SILVO

DFE SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA

DIEGO CÉSAR CÂNDIDA RODRIGUES


